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k) Autorizar a atribuição do Estatuto de Trabalhador Estudante aos 
funcionários, agentes e contratados a prazo nos termos legais e das 
normas internas em vigor, do pessoal das áreas que coordena;

l) Assegurar o Processo de Avaliação de Desempenho.

29 de agosto de 2016. — Pelo Conselho de Administração, Dr. Carlos 
Alberto Silva.

309928328 

 CENTRO HOSPITALAR TONDELA-VISEU, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 12903/2016
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que a Assistente Operacional 
Helena Maria Fernandes Vale Costa, do mapa de pessoal do Centro 
Hospitalar Tondela Viseu, E. P. E., denunciou o seu contrato de trabalho 
em Funções Públicas por tempo indeterminado, com produção de efeitos 
a 20 de setembro de 2016.

11 de outubro de 2016. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Fernando José Andrade Ferreira de Almeida.

209932548 

 Deliberação (extrato) n.º 1613/2016
Por deliberação de 14 -9 -2016, do Conselho de Administração do Cen-

tro Hospitalar Tondela Viseu, E. P. E., foi ao assistente graduado sénior 
de Nefrologia, Dr. Edgar Farias Lorga Gomes, autorizada a dispensa de 
prestação de serviço de urgência, conforme Acordo Coletivo de Trabalho 
n.º 2/2009, 13 -10 e reforçado pela Circular Informativa n.º 6/2010, de 
06 de junho — ACSS, com efeitos a 12 de outubro de 2016. (Isento de 
fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

11 -10 -2016. — O Diretor dos Recursos Humanos, Fernando José 
Andrade Ferreira de Almeida.

209931698 

 Deliberação (extrato) n.º 1614/2016
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Tondela Viseu, E. P. E., de 28 -9 -2016:
Dr. Joaquim de Almeida, assistente graduado sénior de Anestesiologia, 

autorizada a redução de uma hora do seu horário semanal (de 42 para 
41 horas semanais), ao abrigo do n.º 10 do artigo 31.º do Decreto -Lei 
n.º 73/90, de 06 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 177/2009, de 04 
de agosto e alínea b) da Circular Informativa n.º 6/2010, de 06 de junho 
da ACSS, com efeitos 20 de outubro de 2016. (Isento de fiscalização 
do Tribunal de Contas).

11 de outubro de 2016. — O Diretor dos Recursos Humanos,
Dr. Fernando José Andrade Ferreira de Almeida.

209931624 

 Deliberação (extrato) n.º 1615/2016
Por deliberação de 6 de outubro de 2016, do Conselho de Administra-

ção do Centro Hospitalar Tondela Viseu, E. P. E., foi à assistente graduada 
sénior de Anestesiologia, Dr.ª Alexandra Maria da Cunha Vilar Guedes 
Estrada, autorizada a dispensa de prestação de serviço de urgência 
noturno, conforme Acordo Coletivo de Trabalho n.º 2/2009, 13 -10 e 
reforçado pela Circular Informativa n.º 6/2010, de 06 de junho — ACSS, 
com efeitos a 20 de outubro de 2016. (Isento de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas.)

11 de outubro de 2016. — O Diretor dos Recursos Humanos, Fer-
nando José Andrade Ferreira de Almeida.

209932483 

 Deliberação (extrato) n.º 1616/2016
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospita-

lar Tondela Viseu, E. P. E. de 8 de setembro de 2016, foi autorizada a 
redução de uma hora do seu horário semanal (de 32 para 31 horas) à 
Enfermeira Cristina Maria Coelho do Sacramento, ao abrigo do n.º 1 do 
artigo 57.º do Dec. Lei n.º 437/91 de 8 -11, com efeitos a 01 -10 -2016. 
(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas)

11 -10 -2016. — O Diretor dos Recursos Humanos, Dr. Fernando José 
Andrade Ferreira de Almeida.

209932394 

 NAVEGAÇÃO AÉREA DE PORTUGAL — NAV PORTUGAL, E. P. E.

Despacho n.º 12715/2016
1 — Tendo em conta os poderes que me foram delegados pela deli-

beração do Conselho de Administração da NAV Portugal, E. P. E., de 6 
de setembro de 2016, publicada em anexo ao Aviso n.º 11279/2016, no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 177, de 14 de setembro de 2016, de 
fls. 28194 a 28196, subdelego, pelo presente despacho, o seguinte:

a) Na Diretora da Direção de Relações Laborais (DREL), Dr.ª Sofia 
Helena Moncheira Lobo, os poderes para autorizar despesas relativas a 
contratos de locação ou de aquisição de bens móveis e de aquisição de 
serviços respeitantes àquela Direção, cujo valor, definido nos termos 
do artigo 17.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), seja inferior a 
€ 200.000,00, e que não respeitem, direta e principalmente, à atividade 
de navegação aérea, enquanto setor a que se aplica o regime especial 
de adjudicação previsto no artigo 12.º do CCP;

b) No Diretor da Direção Administrativa e Financeira (DAFIN), 
Dr. José Mendes Alfaia, os poderes para autorizar despesas relativas a 
contratos de locação ou de aquisição de bens móveis e de aquisição de 
serviços respeitantes àquela Direção, cujo valor, definido nos termos 
do artigo 17.º do CCP, seja inferior a € 200.000,00, quer os contratos 
respeitem ou não, direta e principalmente, à atividade de navegação 
aérea, enquanto setor a que se aplica o regime especial de adjudicação 
previsto no artigo 12.º do CCP;

c) No Diretor da Direção de Auditoria e Controlo de Gestão (DACG), 
Eng.º João Manuel Ressureição Batista, os poderes para autorizar despesas 
relativas a contratos de locação ou de aquisição de bens móveis e de aquisição 
de serviços respeitantes àquela Direção, cujo valor, definido nos termos do 
artigo 17.º do CCP, seja inferior a € 100.000,00, desde que não respeitem, 
direta e principalmente, à atividade de navegação aérea, enquanto setor a que 
se aplica o regime especial de adjudicação previsto no artigo 12.º do CCP.

2 — A validade da autorização de despesas ao abrigo dos poderes sub-
delegados nos termos do número anterior, fica sujeita ao enquadramento 
da despesa no orçamento aprovado, ou na sua falta, à prévia aprovação 
pelo Conselho de Administração.

3 — Nos poderes subdelegados nos termos do n.º 1 anterior, 
compreendem -se, de harmonia com o disposto no n.º 3, do artigo 109.º 
do CCP, os poderes a exercer na fase de formação dos referidos contra-
tos públicos e que sejam inerentes à autorização da respetiva despesa, 
designadamente os relativos à decisão de contratar, à decisão de escolha 
do procedimento, à aprovação das suas peças, à aprovação do júri quando 
a lei o imponha, à decisão de adjudicação, à aprovação da minuta do 
contrato e à sua assinatura, nesta última situação apenas quando disponha 
de poderes bastantes, conferidos mediante adequada procuração e, ainda, 
os relativos à fase da respetiva execução que digam apenas respeito à 
autorização de pagamentos do preço, incluindo adiantamentos, ou de 
revisões cambiais ou de preços, quando os pagamentos e as revisões 
estejam previstos nos contratos.

4 — Os poderes relativos à prática dos demais atos de autorização de 
despesas relativas à fase de execução do contrato que tenha sido reduzido 
a escrito, à sua rescisão por incumprimento ou cumprimento defeituoso, à 
aplicação de penalidades contratuais, à sua alteração objetiva ou subjetiva, 
nomeadamente a autorização de realização de trabalhos a mais, de supri-
mento de erros e omissões ou a menos, a ampliação ou redução do objeto 
contratual, a cessão de posição contratual e a alteração ou prorrogação do 
prazo contratual não se compreendem nos poderes subdelegados ou que 
vierem a ser subdelegados, nos termos das disposições referidas nos números 
anteriores — exceto nos casos em que a soma do valor do contrato com o 
do valor dos trabalhos, ou da ampliação com eventual prorrogação do prazo 
contratual, não ultrapassar o valor subdelegado nos Diretores — poderes 
que se mantêm na esfera de competência do Conselho de Administração.

5 — O exercício dos poderes subdelegados nos Diretores identificados 
no n.º 1 relativos à decisão de escolha do procedimento e à aprovação 
das suas peças, deve ser precedido de audição do Gabinete de Assuntos 
Jurídicos (GABJUR) quando respeitem à formação de contratos de 
locação ou aquisição de bens móveis e de aquisição de serviços cujo 
preço contratual exceda € 10.000,00, excetuados aqueles de reduzida 
complexidade em que a relação contratual se extinga com o forneci-
mento ou com a prestação de serviços, sem prejuízo da manutenção de 
obrigações acessórias que tenham sido estabelecidas inequivocamente 
em favor da entidade adjudicante, tais como as de sigilo ou de garantia 
dos bens e serviços adquiridos.

6 — Nos poderes subdelegados nos termos do n.º 1 e que se refiram 
a despesas com reparações e manutenções de viaturas ao serviço da 
respetiva Direção, apenas se compreende a autorização de despesas 
iguais ou inferiores a € 2.500,00 por viatura.

7 — Os poderes subdelegados nos termos do n.º 1 compreendem:
a) Os de autorizar requisições de bens em armazém e de serviços 

de reprografia;


